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MINISTÉRIO DA FAZENDA
TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SEGUNDA CÂMARA

PROCESSO N°	 : 10865.001217/96-27
SESSÃO DE	 : 09 de julho de 2004
ACÓRDÃO N°	 : 302-36.283
RECURSO N°	 : 126.876
RECORRENTE	 : MIGUEL CÂNDIDO BONADIMAN
RECORRIDA	 : DRJ/CAMPO GRANDE/MS

IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL ITR.
Exercício de 1995.
VALOR DA TERRA NUA — VTN
Não é prova suficiente, para questionar o VTN mínimo adotado pelo Fisco como base de
cálculo do ITR, a apresentação de documentos que não são considerados aptos para tal fim,
pela legislação de regência do referido imposto.
O laudo técnico de que trata o parágrafo 40, do artigo 3°, da Lei n° 8.847/94 deve ser
emitido por entidade de reconhecida capacitação técnica ou profissional devidamente
habilitado e deve se submeta à obediência dos requisitos contidos nas normas da ABNT —
Associação Brasileira de Normas Técnicas (NBR 8.799/85).
NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Terceiro Conselho
de Contribuintes, por maioria de votos, rejeitar a preliminar de nulidade da
Notificação de Lançamento, argüida pelo Conselheiro Paulo Roberto Cucco Antunes.
Vencido também, o Conselheiro Luis Alberto Pinheiro Gomes e Alcoforado
(Suplente). No mérito, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, na
forma do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Brasilia-DF, em 09 de julho de 2004

C>

HENRIQUE PRADO MEGDA
Presidente

frj./a
ELIZABETH EMíLIO DE MORAES CHIEREGATTO
Relatora

0 3 CEZ 2004
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros: MARIA
HELENA COITA CARDOZO e WALBER JOSE DA SILVA. Ausentes os
Conselheiros LUIS ANTONIO FLORA, PAULO AFFONSECA DE BARROS
FARIA JÚNIOR e SIMONE CRISTINA BISSOTO. Esteve presente o Procurador da
Fazenda Nacional PEDRO VALTER LEAL.
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RECORRENTE	 : MIGUEL CÂNDIDO BONADIMAN
RECORRIDA	 DRUCAMPO GRANDE/MS
RELATOR(A)	 : ELIZABETH EMÍLIO DE MORAES CHIEREGATTO

RELATÓRIO

Preliminarmente, cabe ressaltar que o contribuinte supracitado, em
um primeiro momento impugnou, de forma incorreta, num mesmo processo, as
Notificações de Lançamento de fls. 07/09, relativas a três imóveis distintos, de sua
propriedade, referentes ao exercício de 1995.

Os lançamentos em questão foram sobrestados, em decorrência de
revisão de oficio determinada pelo art. 1° da Instrução Normativa n° 16/96.

Novas Notificações foram emitidas e o Interessado, demonstrando
sua discordância, apresentou impugnações distintas aos três imóveis, uma das quais
gerou o processo ora em análise.

Neste processo, MIGUEL CÂNDIDO BONADIMAN foi notificado
e intimado a recolher o 1TR/95 e contribuições acessórias (fls. 02), incidentes sobre a
propriedade do imóvel rural denominado "FAZENDA SÃO GERALDO", localizado
no município de Ibia — MG, com área total de 1.632,4 hectares, cadastrado na SRF
sob o número 2546772.7.

Irresignado, o Contribuinte impugnou o feito fiscal (fl. 01),
argumentando ter ocorrido uma supervalorização da Terra Nua e solicitando que fosse

(;)	
feita a retificação do valor utilizado, para adequá-lo à Lei n° 8.847/94.

Para comprovar o alegado, o Interessado juntou os documentos de
fls. 10/11 (correspondência da FAEMG e cópia de matéria veiculada pela imprensa,
sobre o cálculo do ITR para o exercício de 1995), o Levantamento Topográfico da
Propriedade de fls. 12/13, o Laudo Técnico de fl. 27, emitido pela EMATER/ MG, a
"Relação das Áreas e respectivas Ocupações" e Memorial descritivo do imóvel em
questão (fls. 28/31), da lavra de Engenheiro Agrimensor da AT — Agrimensura e
Topografia, bem como a DITR/95 respectiva (fl. 32).

Requereu, finalizando, a retificação do Valor da Terra Nua da
referida propriedade para R$ 476.628,20, conforme indicado pela EMATER.

Em 14 de junho de 2002, os Membros da li Turma da Delegacia da
Receita Federal de Julgamento em Campo Grande/ MS, por unanimidade de votos,

Aça ege
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julgaram o lançamento procedente, nos termos do Acórdão DRJ/CGE N° 00.967 (fls.
43/47), cuja ementa transcrevo:

"Assunto: Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural — ITR

Exercício: 1995

Ementa: VALOR DA TERRA NUA — VTN
O lançamento que tenha sua origem em valores oriundos de
pesquisa nacional de preços de terra, publicados em atos normativos
nos termos da legislação, é passível de modificação somente se, na
contestação, forem oferecidos elementos de convicção, embasados

C
em Laudo Técnico elaborado em consonância com as normas da
Associação Brasileira de Normas Técnicas —ABNT que apresente
valor de mercado diferente relativo ao ano-base questionado.

Lançamento Procedente."

Regularmente intimado (AR à fl. 50), o contribuinte interpôs o
recurso de fls. 55/60, instruído com os documentos de fls. 52 a 54 e 61/68,
argumentando, em síntese, que:

1. O Valor da Terra Nua — VTN relativa ao imóvel, declarado pelo
Contribuinte, na DITR, foi de R$ 164.277,00, e não o informado
na decisão guerreada, de R$ 16.809,12. Logo, há incongruência
na exposição do Sr. Relator.

2. Tanto o Laudo Técnico da EMATER/MG, como o do
Engenheiro Agrônomo, que se encontram no bojo do processo,
são documentos que merecem fé, por terem as qualidades
exigidas pelo parágrafo 4° da Lei n° 8.847/94. Aquele dispositivo
legal não diz que o Laudo deve vir acompanhado de Anotação de
Responsabilidade Técnica. Os dois signatários dos Laudos
juntados pelo Interessado são profissionais responsáveis de
ilibada competência.

3. Transcreve ementas de Acórdãos do Conselho de Contribuintes
versando sobre "laudos técnicos".

4. Na decisão recorrida, os julgadores não se pronunciaram quanto
aos laudos oferecidos, um referente ao levantamento topográfico
do imóvel e outro avaliatório da propriedade, inclusive
benfeitorias. No Laudo da EMATER/MG constam os valores das

frae:41
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benfeitorias e da terra nua, num total de R$ 476.628,20. O Valor
da Terra Nua declarado pelo Recorrente foi de R$ 164.277,00.

5. Julgando as provas apresentadas como não válidas, a decisão
recorrida cerceou o direito de defesa do Contribuinte, não só por
apenas se fundamentar na ausência da Anotação de
Responsabilidade Técnica, como também porque o dispositivo
legal pertinente não faz referência expressa à necessidade
daquela Anotação.

6. Conseqüentemente, devem prevalecer os valores informados pelo
Recorrente. Ademais, o lançamento fiscal não explicitou como
encontrou os valores que serviram como base para a cobrança do
tributo.

•
7. Assim, no mérito, o processo padece de nulidade absoluta.

8. Contudo, como preliminar, a Requerente argúi a decadência
e/ou prescrição intercorrente. Isto porque, em data de
30/09/1996, o Contribuinte entrou com petição impugnatória do
lançamento do ITR. A decisão da l' Turma de Julgamento está
datada de 11/06/2002 e sua ciência só ocorreu em 11/07/2002.
Houve, assim, decorrência do qüinqüênio decadencial.
Transcreve doutrina que embasa seu entendimento, bem como
jurisprudência (cópia às fls. 63/68). (grifei)

9. Argumenta que a Fazenda Nacional perdeu o direito de cobrar o
crédito tributário objeto destes autos.

10. Afasta a aplicação do art. 151 do CTN, pois a mesma está

•
sujeita ao cumprimento dos prazos da lei, também pela União.
Não os cumprindo dentro do qüinqüênio decadencial, decaiu o
direito de exigir qualquer imposto.

11. Requer o provimento do recurso interposto.

À fl. 76 consta a Relação dos bens e direitos para arrolamento,
objetivando a garantia de instância.

Foram os autos encaminhados a esta Segunda Instância
Administrativa de Julgamento, tendo sido distribuídos a esta Relatora, por sorteio,
numerados até a folha 79 (última), que trata do trâmite do processo no âmbito deste
Colegiado.

É o relatório.

~c-o-ra"
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VOTO

O presente recurso apresenta as condições para sua admissibilidade,
razão pela qual deve ser conhecido.

Na hipótese sub judice, é importante salientar que a Notificação de
. Lançamento de fls. 02, emitida em 19/07/1996, com data de vencimento em

30/09/1996, não contém a identificação da autoridade responsável por sua emissão.
(grifei)

Tal fato, contudo, no entendimento desta Relatora, não implica em
sua nulidade, como já ressaltei em vários julgados e ratifico neste processo.

Argüida a preliminar, temos as seguintes considerações a serem
feitas.

Senão vejamos.

São vários os dispositivos presentes na legislação tributária com
referência à constituição do crédito tributário e muitas vezes a extensão a ser dada à
sua interpretação pontual pode trazer questionamentos por parte do aplicador do
direito.

Assim, em decorrência do princípio da legalidade dos tributos, a
norma geral tributária (o próprio tributo), representa uma "moldura" que servirá de
abrigo à norma individual do lançamento, determinando seu conteúdo.

Em outras palavras, o lançamento extrai o seu fundamento de
validade do próprio tributo, constituindo a relação jurídica de exigibilidade.

O Código Tributário Nacional, em seu artigo 142, define o
lançamento com a seguinte redação, "in verbis":

"Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa
constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento
administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação
correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo
devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade
cabível.	 /17„4" efiff
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Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é
vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional."

Por este dispositivo, claro está que o lançamento tem sua eficácia
declaratória de "débito" e constitutiva de "obrigação", sendo composto de um ato ou
série de atos de administração, como atividade vinculada e obrigatória, objetivando a
constatação e a valorização quantitativa e qualitativa das situações que a lei elege
como pressupostos de incidência tributária e, em conseqüência, criando a obrigação
tributária em sentido formal.

O lançamento é, portanto, norma jurídica exteriorizada pelo ato ou
série de atos administrativos que transforma uma simples relação de débito e crédito,

•
que começa a formar-se com a ocorrência do fato imponivel (mas ainda não exigível)
numa relação obrigacional plena (exigível), sendo, assim, um ato jurídico ao mesmo
tempo modificativo e constitutivo.

O Decreto n° 70.235, de 06 de março de 1972, ao dispor sobre o
processo administrativo fiscal, em seu art. 90 estabeleceu que, in verbis:

"Art. 90• A exigência de crédito tributário, a retificação de prejuízo
fiscal e a aplicação de penalidade isolada serão formalizados em autos de infração ou
notificações de lançamento, distintos para cada imposto, contribuição ou penalidade,
os quais deverão estar instruídos com todos os termos, depoimentos, laudos e demais
elementos de prova indispensáveis à comprovação do ilícito."

Nos termos do dispositivo supracitado, verifica-se que duas são as
formas de formalização da exigência fiscal, quais sejam, por meio de auto de infração
ou de notificação de lançamento.

• Conforme estabelecido no artigo 10 do referido Decreto, "o auto de
infração será lavrado por servidor competente, no local da verificação da falta" e é
obrigatório que o mesmo contenha: "I - a qualificação do autuado; II - o local, a data e
a hora da lavratura; III- a descrição do fato; IV - a disposição legal infringida e a
penalidade aplicável; V — a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la
ou impugná-la no prazo de 30 (trinta) dias e: VI — a assinatura do autuante e a
indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula."

Tais exigências, na hipótese, buscam exatamente identificar o fato
gerador da obrigação tributária, o pólo passivo obrigado a cumpri-la, o quantum
exigido, se houve ou não infração à legislação tributária e qual a penalidade cabível
em caso positivo. É evidente, portanto, que como a formalização da exigência é feita
por servidor, fimdamental é a identificação do mesmo, pois o obrigado deve ter a
certeza de que aquele que o obriga é competente para tal, uma vez que a atividade
administrativa do lançamento é vinculada e obrigatória.

6
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O artigo 11 do Decreto n° 70.235/72, por sua vez, trata da hipótese
de "notificação de lançamento" e determina que, in verbis:

"Art. 11. A notificação de lançamento será expedida pelo órgão que
administra o tributo e conterá obrigatoriamente:

I — a qualificação do notificado;

II — o valor do crédito tributário e o prazo para recolhimento ou
impugnação;

III — a disposição legal infringida, se for o caso;

411 IV — a assinatura do chefe do órgão expedidor e ou de outro servidor
autorizado e a indicação de seu cargo ou função e o número de
matricula.

Parágrafo único. Prescinde de assinatura a notificação de
lançamento emitida por processo eletrônico."

As determinações transcritas também são plenamente justificadas,
pois objetivam (como acontece em relação ao "auto de infração") identificar o
obrigado (qualitativamente) e a respectiva obrigação (quantitativamente), tratando-se,
na hipótese, de lançamento por declaração ou misto, com a utilização de dados
fornecidos pelo próprio contribuinte, mas que podem ser impugnados pela autoridade
administrativa competente, com fundamento na legislação de regência, como, por
exemplo, quando o Valor da Terra Nua Declarado for inferior ao Valor da Terra Nua
mínimo estabelecido legalmente. Objetivam, ainda, caso cabível, indicar a disposição•

	

	 legal infringida, possibilitando o direito ao contraditório e à ampla defesa, direitos
constitucionalmente protegidos.

Por fim, consta do item IV do artigo 11 do Decreto 70.235/72, a
exigência de "assinatura do chefe do órgão expedidor e ou de outro servidor
autorizado e a indicação de seu cargo ou função e o número de matricula". Esta
exigência também se respalda na fundamental importância de se saber quem é a
pessoa que está obrigando para que se verifique se a mesma tem a competência
pertinente.

Contudo, na matéria em discussão, trata-se de "Notificação de
Imposto Territorial Rural", notificação esta que escapava, até 31/12/96, por suas
próprias características, do conceito (digamos) regular e comum de "notificação".

Isto porque, contrapondo-se às determinações contidas no artigo 9°
do Decreto considerado, até aquela data ela não se referia a um único imposto,
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abrigando outras contribuições sindicais destinadas a entidades patronais e
profissionais relacionadas com a atividade agropecuária. Estas contribuições, por sua
vez, embora não mais arrecadadas pela Secretaria da Receita Federal, objetivavam (e
continuam objetivando) o apoio à manutenção e geração de empregos e melhoria da
remuneração dos trabalhadores e o aprendizado, treinamento e reciclagem do
trabalhador rural.

Além de contrariar a determinação do citado artigo 90, a Notificação
em questão também contraria o disposto no artigo 142 do CTN, pois o fato gerador do
ITR não se confunde com aqueles que se referem às contribuições.

Para fortalecer ainda mais as argumentações até aqui colocadas,
saliento que, nos termos do disposto no artigo 16 do CTN, "Imposto é o tributo cuja
obrigação tem por fato gerador uma situação independente de qualquer atividade
estatal específica, relativa ao contribuinte", ou seja, como espécie tributária, é uma
exação desvinculada de qualquer atuação estatal, decorrente da ação do jus imperii do
Estado.

As contribuições sociais do artigo 149 da Constituição Federal, por
sua vez, são exações fiscais de intervenção no domínio econômico e de interesse das
categorias profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas
respectivas áreas, submetidas à disciplina do artigo 146, III, da Carta Magna (normas
gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre definição de tributos e
suas espécies). Hoje, não pode mais haver dúvida quanto à sua natureza tributária, em
decorrência de sua submissão ao regime tributário, mas, paralelamente, embora sejam,
assim como os impostos, compulsórias, deles se distinguem na essência.

Todas estas razões provam que a Notificação de Lançamento "dita"
do ITR era, até 31/12/1996, muito mais abrangente, abrigando espécies de tributos
diferenciadas, com ou sem destinações específicas.

Portanto, não há como submeter este tipo de "Notificação" às
mesmas exigências que são impostas às Notificações de Lançamento de impostos.

Ademais, as Notificações de ITR possuem características
extrínsecas que asseguram a origem de sua emissão. Elas são emitidas por
processamento eletrônico e nelas está claramente identificado o órgão que as emitiu.

Portanto, o fato de nelas não constar a indicação do responsável pela
emissão, seu cargo ou função e o número de matrícula em nada prejudica o
contraditório e a ampla defesa do contribuinte, tanto assim que todos os processos de
ITR cumprem o andamento estabelecido pelo Processo Administrativo Fiscal — PAF
(Decreto 70.235/72) e chegam a esta segunda instância de julgamento administrativo.

m/l/4
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Pelo exposto, rejeito a preliminar de nulidade da notificação de
lançamento.

Na hipótese dos autos, o contribuinte de que se trata insurge-se
contra o lançamento do ITR195 e contribuições acessórias, por discordar do VTN
Tributado, o qual teve como base de cálculo o VTN mínimo estabelecido para o
município de localização do imóvel rural, para o exercício de 1995, pela IN SRF n°
42/96, qual seja, R$ 416,94 por hectare.

Alterando a ordem dos argumentos apresentados pelo Recorrente,
inicialmente devemos analisar a preliminar argüida pelo mesmo, referente à
decadência do direito de a Fazenda Nacional exigir o crédito tributário em comento,
uma vez que, entre a petição inicial protocolizada pelo Interessado e sua ciência da
decisão de primeira instância administrativa de julgamento, passaram-se mais de
cinco anos.

Rejeito, também, esta preliminar, com base na suspensão do prazo
decadencial, face ao Princípio do Contraditório.

Quanto ao mérito do litígio, o qual se resume ao Valor da Terra Nua
que serviu como base ao lançamento tributário, temos que:

• As provas ofertadas pelo Contribuinte não podem ser aceitas.

• Quanto aos Laudos Técnicos, os mesmos não refletem, a
realidade do mercado de terras.

• Na hipótese dos autos, o lançamento foi realizado com
fundamento na Lei n° 8.847/94, utilizando-se os dados

O informados pelo Contribuinte na DITR. Desta maneira, o VTN
tributado foi de R$ 986.484,10, correspondente a 1622,4 hectares
(área total do imóvel menos áreas isentas, conforme DITR
apresentada pelo contribuinte) multiplicados por R$ 608,04, que
é o valor do VINmínimo por hectare para o município de Ibia -
MG, estabelecido pela Instrução Normativa n° 42, de 19 de julho
de 1996, que aprovou, para o exercício de 1995, o valor mínimo
da terra nua/ha para os diferentes municípios do País.

Considerando-se a legislação pertinente à matéria, sempre que o
Valor da Terra Nua — VTN — declarado pelo contribuinte for inferior ao Valor da
Terra Nua mínimo - VINm fixado segundo o disposto no § 2°, do art. 3°, da Lei n°
8.847/94, adotar-se-á este último para o lançamento do ITR.

Mia
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É verdade, como já bem salientado, que o próprio diploma legal
citado dispõe sobre a possibilidade de a autoridade administrativa competente rever o
VTNm que vier a ser questionado pelo contribuinte. Contudo, tal revisão está
condicionada à apresentação, pelo mesmo contribuinte, de laudo técnico emitido por
entidade de reconhecida capacitação técnica ou profissional devidamente habilitado.

Não quero, com esta colocação, levantar qualquer suspeição sobre
os signatários dos laudos acostados aos autos pelo ora Recorrente.

Contudo, o "Laudo Técnico" em questão deve ser elaborado com
obediência às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT — (NBR
8799/85). Isto porque, para ser acatado, deve apresentar os métodos avaliatórios e as
fontes pesquisadas que levaram à convicção do valor atribuído ao imóvel e aos bens
nele incorporados.

Importante lembrar que o objetivo do laudo é o de provar que a base
de cálculo indicada pelo contribuinte é, efetivamente, a correta, na forma estabelecida
no § 1°, do art. 3°, da Lei n°8.847/94.

Neste caso, o Valor da Terra Nua — VTN, apurado no dia 31/12 do
exercício anterior, será o resultado da subtração do valor do imóvel (de mercado,
conforme comprovação através de pesquisa, etc), dos seguintes bens nele
incorporados; (a) construções, instalações e benfeitorias; (b) culturas permanentes e
temporárias; (c) pastagens cultivadas e melhoradas; e (d) florestas plantadas. Todos
esses elementos devem estar comprovados no laudo técnico apresentado.

No processo de que se trata, o contribuinte não logrou fazer esta
comprovação, uma vez que o "laudo técnico" apresentado sequer se refere à data em
que o Valor da Terra Nua é apurado, para fins de cálculo do imposto (31/12/94), além
de não atender aos requisitos legais exigidos (NBR 8.799/85).

Pelo exposto, nego provimento ao recurso interposto.

Sala das Sessões, em 09 de julho de 2004

S6`cir

ELIZABETH EMÍLIO DE MORAES CHIEREGATTO — Relator
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PRELIMINAR

Antes de qualquer outra análise, reporto-me ao lançamento do
crédito tributário que aqui se discute, constituído pela referida Notificação de
Lançamento de fls., a qual foi emitida por processo eletrônico, não contendo a
indicação do cargo ou função, nome ou número de matrícula do chefe do órgão
expedidor, tampouco de outro servidor autorizado a emitir tal documento.

O Decreto n° 70.235/72, em seu art. 11, determina:

"Art. 11. A notificação de lançamento será expedida pelo órgão
que administra o tributo e conterá obrigatoriamente:

IV — a assinatura do chefe do órgão expedidor ou de outro
servidor autorizado e a indicação de seu cargo ou função e o
número de matrícula.

Parágrafo único — Prescinde de assinatura a notificação de
lançamento emitida por processo eletrônico."

Percebe-se, portanto, que embora o parágrafo único do mencionado
dispositivo legal dispense a assinatura da notificação de lançamento, quando emitida
por processo eletrônico, é certo que não dispensa, contudo, a identificação do chefe do
órgão ou do servidor autorizado, nem a indicação de seu cargo ou função e o número
da respectiva matrícula.

Acompanho entendimento do nobre colega, Conselheiro Irineu
Bianchi, da D. Terceira Câmara deste Conselho, assentado em vários julgados da
mesma natureza, que assim se manifesta:

"A ausência de tal requisito essencial, vulnera o ato, primeiro,
porque esbarra nas prescrições comidas no art. 142 e seu
parágrafo, do Código Tributário Nacional, e segundo, porque
revela a existência de vicio formal, motivos estes que autorizam a
decretação de nulidade da notificação em exame.

Com efeito, segundo o art. 14Z parágrafo único, do C77V, "a
atividade administrativa de lançamento é vinculada e
obrigatória...", entendendo-se que esta vinculação refere-se não
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apenas aos fatos e seu enquadramento legal, mas também às
normas procedimentais.

Assim, o "ato deverá ser presidido pelo princípio da legalidade e
ser praticado nos termos, forma, conteúdo e critérios determinados
pela lei..." (MAIA, Mary Elbe Gomes Queiroz. Do lançamento

tributário: Execução e controle. São Paulo: Dialética, 1999, p. 20).

Para Paulo de Barros Carvalho, "a vinculaçã o do ato
administrativo, que, no fundo, é a vinculação do procedimento aos
termos estritos da lei, assume as proporções de um limite objetivo a

O 
que deverá estar atrelado o agente da administração, mas que
realiza, imediatamente, o valor da segurança jurídica"
(CARVALHO. Paulo de Barros, Curso de Direito Tributário São
Paulo: Saraiva, 2000, p. 372).

Ou seja, o ato de lançamento deve ser executado nas hipóteses
previstas em lei, por agente cuja competência foi nela estabelecida,
em cumprimento às prescrições legais sobre a forma e o modo de
como deverá revestir-se a exteriorização do ato, para a exigência
de obrigação tributária expressa na lei.

Assim sendo, a notificação de lançamento em análise, por não
conter um dos requisitos essenciais, passa à margem do princípio
da estrita legalidade e escapa dos rígidos limites da atividade
vinculada, ficando ela passível de anulação.

O 
Outrossim, como ato administrativo que é, o lançamento deve
apresentar-se revestido de todos os requisitos exigidos para os atos
jurídicos em geral, quais sejam, ser praticado por agente capaz,
referir-se a objeto lícito e ser praticado consoante forma prescrita
ou não defesa em lei (art. 82, Código Civil), enquanto que o art.
145, inciso II, do mesmo diploma legal diz que é nulo o ato jurídico
quando não revestir a forma prescrita em lei.

Para os casos de lançamento realizado por Auto de Infração, a
SRF, através da Instrução Normativa n° 94, de 24/12/97,
determinou no art. 5°, inciso 1q, que "em conformidade com o
disposto no art. 142 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966
(Código Tributário Nacional — CTN) o auto de infração lavrado de
acordo com o artigo anterior conterá, obrigatoriamente o nome, o
cargo, o número de matrícula e a assinatura do AFTIV autuante".

12



e

MINISTÉRIO DA FAZENDA
TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
SEGUNDA CÂMARA

RECURSO N°	 : 126.876
ACÓRDÃO N°	 : 302-36.283

Na seqüência, o art. 6° da mesma IN prescreve que "sem prejuízo
do disposto no art. 173, inciso II, da Lei n° 5.172/66, será
declarada a nulidade do lançamento que houver sido constituído em
desacordo com o disposto no art. 5 °."

Posteriormente e em sintonia com os dispositivos legais apontados,
o Coordenador-Geral do Sistema de Tributação, em 3 de fevereiro
de 1999, expediu o ADN COSIT n° Z que "dispõe sobre a nulidade
de lançamentos que contiverem vício formal e sobre o prazo
decadencial para a Fazenda Nacional constituir o crédito tributário
objeto de lançamento declarado nulo por essa razão", assim

O

dispondo em sua letra "a" :

"Os lançamentos que contiverem vício de forma — incluídos aqueles
constituídos em desacordo com o disposto no art. 5 0 da IN SRF n°
94, de 1997 — devem ser declarados nulos, de ofício, pela
autoridade competente:"

Infere-se dos termos dos diplomas retrocitados, mas principalmente
do ADN COSIT n°2, que trata do lançamento, englobando o Auto
de Infração e a Notificação, que é imperativa a declaração de
nulidade do lançamento que contiver vício formal."

Acrescento, outrossim, que tal entendimento encontra-se ratificado
pela instância máxima de julgamento administrativo tributário, qual seja, a E. Câmara
Superior de Recursos Fiscais, destacando-se, dentre inúmeros outros, os seguintes
Arestos: CSRF/03.150, 03.151, 03.153, 03.154, 03.156, 03.158, 03.172, 03.176,
03.182.

OE a mesma E. Câmara Superior, por seu CONSELHO PLENO
reunido em Sessão inédita do dia 11/12/2001, ratificou o entendimento acima
esposado, como se pode constatar pela leitura do Acórdão n° CSRF/PLEN0-00.002,
em julgamento do recurso especial RD/102-0.804 (PLENO), cuja ementa se
transcreve:

"IRPF — NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO — AUSÊNCIA
DE REQUISITOS — NULIDADE — VÍCIO FORMAL — A
Ausência de formalidade intrínseca determina a nulidade do
ato."

Finalmente, reporto-me aos recentes julgamentos realizados por esta
Segunda Câmara, examinando idêntica matéria, quando endossou, pela maioria dos
votos dos I. Pares, o entendimento acima.
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Por tais razões e considerando que a Notificação de Lançamento do
ITR apresentada nestes autos não preenche os requisitos legais, especificamente
aqueles estabelecidos no art. 11, inciso IV, do Decreto n° 70.235/72, voto no sentido
de declarar, de oficio, a nulidade do referido lançamento e, conseqüentemente, de
todos os atos que foram a seguir praticados.

Sala das Sessões, em 09 de julho de 20"Ariar-a;aers
PAULO ROB RT • d'n ' ANTUNES — Conselheiro
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